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EXMO. SR. DR. DESEMBARGADOR RELATOR DR. ABRAO RODRIGUES FARIA, DA COLENDA 1ª CÂMARA CÍVEL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº. 200901353870 (73308-9/180)
PROCESSO ORIGINÁRIO Nº. 200803714569
BRADESCO SEGUROS S.A, empresa seguradora já devidamente qualificada nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove MARCILEY RODRIGUES DA SILVA, perante o MM. Juízo de Direito da 2° Vara Cível da Comarca de Aparecida de Goiânia, vêm, tempestivamente, por seus advogados infra-assinados, com fulcro no art. 527 e SS do CPC, interpor o presente
CONTRA-RAZÕES AO AGRAVO DE INSTRUMENTO

o que fazem nos termos das razões de fato e direito a seguir aduzidas.

Termos em que,
Pedem Deferimento.
Goiânia, 16 de Março de 2009.

João Barbosa         Henrique A F Motta

Fabio João Soito
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº. 200901353870 (73308-9/180)
PROCESSO ORIGINÁRIO Nº. 200803714569
AGRAVANTE: MARCILEY RODRIGUES DA SILVA

AGRAVADA: BRADESCO SEGUROS S/A

CONTRA-RAZÕES AO AGRAVO DE INSTRUMENTO

ÍNCLITOS JULGADORES!

DA PRETENSÃO DA AGRAVANTE

Insatisfeita com a decisão proferida pelo Eminente Magistrado Singular, decidiu a ora Agravante recorrer da r. decisão, interpondo Agravo de Instrumento.

Não assiste razão a Agravante, visto que o Juízo Singular foi categórico e correto em sua motivação, vejamos:

“COM BASE NO ARTIGO 130 DO CPC, A FIM DE APURAR A VERDADE REAL SOBRE OS FATOS NARRADOS NOS AUTOS, DETERMINO A PRODUÇÃO DE PROVA PRI 
CIAL RELATIVAMENTE À CARACTERIZAÇÃO OU NÃO DA INVALIDEZ PERMANENTE, PARCIAL OU TOTAL, DA VÍTIMA (ART. 3º, DA LEI 6194/74).PARA TANTO, NOMEIO COMO PERITOS OS MÉDICOS ORTOPEDISTAS INDICADOS,CABENDO A REALIZAÇÃO DO ATO PERICIAL ÀQUELE CUJA REFERENCIA CORRESPONDA A O ULTIMO NÚMERO DO PROTOCOLO DESTE FEITO. ARBITRO HONORARIOS NO VALOR CORRESPONDENTE A R$ 200,00 (DUZENTOS REAIS), QUE DEVERÃO SER 
DEPOSITADOS, PELA PARTE AUTORA, NO PRAZO DE 15 DIAS, EM CONTA BANCÁRIA VINCULADA A ESTE JUÍZO. INTIME-SE O PERITO PARA AGENDAMENTO DA PERICIA JUNTO À ESCRIVANIA,QUE DEVERÁ PREVIAMENTE INTIMAR AS PARTES SOBRE A DESIGNAÇÃO PERTINENTE.FACULTO A FORMULAÇÃO DE QUESIT 
OS, ESPECIFICAMENTE SOBRE O TEMA REFERIDO NO PRIMEIRO PARAGRAFO DESTA DECISÃO, BEM COMO A INDICAÇÃO DE ASSISTENTES TÉCNICOS. NÃO HAVENDO A COMPROVAÇÃO DE DEPÓSITO JUDICIAL ACIMA REFERIDO, REMETAM-SE OS AUTOS ÀJUNTA MÉDICA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PARA AGENDAMENTO DE PERÍCIA.INTIMEM-SE. (...)”
Não obstante, faz-se mister esclarecer que, com efeito, a ora Agravante é quem deve arcar com quaisquer encargos decorrentes da produção da prova pericial, vez que consiste em ônus exclusivo da mesma realizar prova nos autos, do fato constitutivo de seu direito em Juízo pleiteado.

Com relação à suposta invalidez total e permanente, a Agravada é manifestamente contrária à realização pericial, tendo em vista que o ônus da prova é da agravante, sendo certo que, em acordo com a lei, esta deve apresentar laudo do IML de no máximo 90 (noventa) dias após o sinistro.

Ademais, é de curial sabença que a Lei Adjetiva Civil estabelece no artigo 333, inciso I, in verbis:

"Art. 333: O ônus da prova incumbe:

I – ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;"

Ademais, não se pode olvidar que o artigo 5º, da Lei n.º 8441/92 é claro e demonstra a forma pouco zelosa da Agravante ao propor ação sem ao menos verificar a legislação vigente, no momento em que utilizou de laudo médico inadequado para configurar fato constitutivo de seu direito à indenização pretendida.

A indenização do Seguro Obrigatório, por invalidez permanente, requer verificação, caso a caso, através da submissão de exame confeccionado pelo Instituto Médico Legal, o qual quantificará o grau de incapacidade sofrida pela vítima de acidente automobilístico. 

Nesse sentido, citamos o parágrafo 5º, acrescentados ao art. 5º da lei n.º 6.194/74 pela lei n.º 8.441/92, a fim de corroborar tal entendimento: 

§ 5º - O INSTITUTO MÉDICO LEGAL DA JURISDIÇÃO DO ACIDENTE TAMBÉM QUANTIFICARÁ as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, NO PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO EVENTO, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.” (g.n.).
A luz do dispositivo em questão fica evidente que a cobertura por invalidez a título de seguro DPVAT deve ser estabelecida em conformidade com o grau de invalidez acometido ao beneficiário.

O Legislador Infraconstitucional jamais estabeleceria em vão a disposição de que o Instituto Médico Legal teria de enquadrar a lesão constatada em perícia a ser realizada na tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças. 
Nesse sentido, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça:
STJ - AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.085.419 - RS (2008/0191976-2) - RELATOR : MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR - Documento: 4609500 - Despacho / Decisão - Site certificado - DJe: 06/02/2009:

“(...) De outro lado, sobre a tese da POSSIBILIDADE DE COBERTURA PARCIAL DO DPVAT, proporcionalmente ao grau de invalidez, ela se me afigura correta, considerando que o § 5º do art. 5º da Lei 6.194/1974, com a nova redação dada pela Lei 8.441/1992, que disciplina tal espécie de seguro, dispõe que:

‘O instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças. ’
Com efeito, NÃO HAVERIA SENTIDO ÚTIL na letra da lei sobre a indicação da quantificação das lesões e percentuais da tabela para fins de DPVAT, se este seguro houvesse, sempre, de ser pago pelo valor integral, independentemente da extensão da lesão e de grau de invalidez (...)” (Grifou-se e destacou-se)
Essa prova documental incumbe à parte autoral, não só em função do que consta expressamente na lei específica, supra transcrita, como em razão de ser constitutiva do seu direito, em conformidade com o que estabelece o art. 333, I, do Código de Processo Civil.

Trata-se de documento indispensável à instrução da petição inicial (CPC, art. 283). Por isso, cabe ser aplicada ao caso a regra do art. 284 do mesmo codex.

Também merece destaque a data que o laudo será produzido, devendo ser observado, novamente, o disposto no §5º, do art. 5º da Lei 8.441/92, que modificou a Lei 6.194/74, senão vejamos:
“Art. 5º (...)

§ 5° O instituto médico legal da jurisdição do acidente também QUANTIFICARÁ as lesões físicas (...), NO PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO EVENTO, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.” (g.n.)

Ora Exa., ainda que citado laudo seja produzido por órgão competente, oficialmente revestido, o mesmo virá a ser produzido após 90 (noventa) dias do evento, NÃO TENDO QUALQUER VALIDADE PARA A PRESENTE DEMANDA!!!
Visto que o acidente ocorreu em junho do ano de 2008, já se passou quase 01 ano do mesmo, portanto novo laudo pericial contraria claramente o dispositivo legal supracitado!!!
Desta forma, levando em conta que a Agravante não trouxe à colação Laudo Complementar do Instituto Médico Legal que quantifica o percentual de invalidez, bem como, por tratar-se de prova de fato constitutivo de seu direito, a condenação da autora, ora agravante ao pagamento dos honorários periciais. Ou que, seja realizada graciosamente pela Junta Médica do Tribunal.

CONCLUSÃO
Diante do exposto e por tudo mais que dos autos consta, confia a Agravada no alto grau de conhecimento e zelo dessa Augusta Corte, requerendo seja mantida a decisão prolatada pelo MM. Juízo Singular, mantendo-se o despacho que atribui a autora, ora agravante, o pagamento dos honorários periciais, por ser meio para a comprovação dos fatos alegados pela própria, em sua exordial. Condenando-a, por conseguinte, a todos os consectários legais, inclusive nos ônus sucumbências.
Nestes Termos,
Pede Improvimento.
Goiás, 15 de maio de 2009.

João Barbosa         Henrique A F Motta

Fabio João Soito
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